
CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE     CONTRATAÇÃO DIRETA     01  /2024 - Retificado  

PROCESSO Nº 11/2024 – Dispensa Eletrônica  nº 01/2024
UASG 928315

Torna-se público que a Câmara Municipal de Hortolândia, por meio da Comissão de
Licitação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na
hipótese do art.  75, inciso I, nos termos da  Lei n.º 14.133, de 1º de abril  de 2021, da
Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

Informamos que a Câmara Municipal de Hortolândia tem interesse em obter propostas
adicionais  e,  considerando  o  que  preconiza  o  §  3º  do  Art.  75  da  Lei  Federal  n.º
14.133/2021, fica aberto o prazo de  03 (três) dias úteis a contar desta publicação para
que qualquer interessado, caso queira, apresente proposta. 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Até o dia 18/04/2024 às 07h59 
Data da sessão: 18/04/2024
Horário da Fase de Lances: 08h00 às 14h00
Endereço: www.gov.br/compras - 
Critério de Julgamento: Menor Preço 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de seguros para os veículos da frota da
Câmara Municipal  de Hortolândia,  pelo  período de 1 (um) ano,  conforme condições e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme descrição constante no Termo de Referência, anexo
I a este Aviso.

1.2.1.O  valor  máximo  da  presente  contratação  é  de  R$  36.641,12  (trinta  e  seis  mil,
seiscentos e quarenta e um reais e doze centavos), divididos em doze parcelas iguais.

1.2.2. A Proposta será estabelecida em grupo único, formado por 1 lote de 23 veículos,
que contempla o seguro de todos da frota e cuja descrição consta no Anexo I deste Aviso
de Dispensa Eletrônica, devendo o licitante oferecer proposta que englobe a descrição
total do objeto. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus Anexos quanto às especificações do
objeto.
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1.  Poderão  participar  desta  licitação  os  interessados  cujo  ramo  de  atividade  seja
compatível com o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências contidas
neste Aviso e na legislação aplicável, observado Inciso III, do Art. 49 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.  A  participação na  presente  dispensa eletrônica  ocorrerá  por  meio  do  Sistema de
Dispensa  Eletrônica,  ferramenta  informatizada  integrante  do  Sistema  de  Compras  do
Governo Federal – compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,
no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.2.1.  Os  fornecedores  deverão  atender  aos  procedimentos  previstos  no  Sistema  de
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico acima, para acesso ao sistema e
operacionalização.

2.2.2.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por
seu  representante  no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica,  não  cabendo  ao  provedor  do
Sistema ou  ao  órgão  da  entidade,  promotor  do  procedimento,  a  responsabilidade  por
eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  da  senha,  ainda  que  por  terceiros  não
autorizados. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.3.1.  que  não  atendam  às  condições  deste  Edital  de  Dispensa  Eletrônica  e  seu(s)
anexo(s); 

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a)) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,  econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
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2.3.3.2. aplica-se o disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora,  controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4.  organizações  da  Sociedade Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário); e

3.  INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E  CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1.  O  ingresso  do  fornecedor  na  disputa  da  dispensa  eletrônica  se  dará  com  o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2.  O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  aviso  de  contratação  direta,
encaminhará,  exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,  a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade
dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição
Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de
trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  entrega  das
propostas. 

3.3.  Todas  as  especificações  do  objeto  contidas  na  proposta,  em  especial  o  preço,
vinculam a Contratada.

3.4.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos itens;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos
da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7.  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência –
Anexo I deste Aviso, assumindo o proponente o compromisso de executar o fornecimento
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dos materiais em quantidade e qualidade adequadas à perfeita execução contratual nos
seus termos, bem como quando requerido, sua substituição.

3.8.  Uma vez enviada a proposta no sistema,  os fornecedores NÃO poderão retirá-la,
substituí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim”
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1.que  inexistem  fatos  impeditivos  para  sua  habilitação  no  certame,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2.que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3.que  está  ciente  e  concorda  com  as  condições  contidas  no  Edital  de  Dispensa
Eletrônica e seus anexos; 

3.9.4.que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição  de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

3.9.7. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá
declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  que  cumpre  os  requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor,
ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do
seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1.  Feita  essa  opção  os  lances  serão  enviados  automaticamente  pelo  sistema,
respeitados  os  limites  cadastrados  pelo  fornecedor  e  o  intervalo  mínimo  entre  lances
previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Edital de Dispensa Eletrônica;
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3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Edital  de
Dispensa Eletrônica. 

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e su-
cessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de fi-
nalização de lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusiva-
mente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebi-
mento e do valor consignado no registro.

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor global do objeto

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste
Edital de Dispensa Eletrônica. 

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que inci-
dirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de R$ 10,00 (dez reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e re-
gistrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleató-
rio ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
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5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação
ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administra-
ção, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado
pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada
a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for des-
classificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.

5.3.1. Para o envio da proposta o fornecedor deverá utilizar-se do modelo constante no
anexo III deste Aviso de Dispensa Eletrônica.

5.3.2.A proposta enviada pelo fornecedor deverá contemplar em seu valor toda a descrição
dos serviços a serem executados, respeitando o limite de valor unitário estimado do Termo
Referência; 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus
anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus
anexos, desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos sufici-
entes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de pre-
ços ou menor lance que:
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5.6.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insu-
mos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convo-
catório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fi-
xados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisó-
rias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessi-
dade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a
empresa comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço.

5.8.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alte-
rem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabí-
vel esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área espe-
cializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data
e horário para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no ANEXO II –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  deste  Aviso  e  serão  solicitados  do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

6.2.  Como condição  prévia  ao  exame da  documentação  de  habilitação  do  fornecedor
detentor  da  proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  será  verificado  o  eventual
descumprimento  das condições de participação,  especialmente  quanto  à  existência  de
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sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:
a)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União. (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2) 
c)  Cadastro  Nacional  de Condenações Cíveis  por  Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas  das  alíneas  “a”,  “b”,  “c”  e  “d”  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2.A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  fornecedora  e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2.  O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  à  sua
desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por
falta de condição de participação.

6.3. Atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada
por meio do cadastro no Sistema Compras.gov.br, bem como nos documentos abrangidos
nesse edital.

6.3.1.É dever do fornecedor manter atualizado o cadastro no Sistema Compras.gov.br para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,  ou encaminhar,  quando
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto
se  a  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  emissores  de  certidões  lograr  êxito  em
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
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6.4.  Havendo a necessidade de envio  de documentos de habilitação complementares,
necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  de  Dispensa  Eletrônica,  o
fornecedor  será  convocado  a  encaminhá-los,  em  formato  digital,  após  solicitação  da
Administração, sob pena de inabilitação.

6.5.  Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar n.  123, de 2006,
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.8.  Será  inabilitado  o  fornecedor  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital de Dispensa Eletrônica.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após ato de ratificação do procedimento pela autoridade competente, caso se conclua
pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. Após o ato de ratificação, o vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a
partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de
decair  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de
Contratação Direta.

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante  correspondência  postal  com aviso  de  recebimento  (AR),  disponibilização  de
acesso ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento
ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
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7.2.2.O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento  equivalente  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  por
solicitação justificada do vencedor e aceita pela Administração. 

7.3.  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente,  emitida à empresa
vencedora, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2.a  contratada  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  contidas  no  Aviso  de
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3.a  contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência anexo I
deste Aviso de Dispensa Eletrônica. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso,  que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1.  Comete infração administrativa o fornecedor  que cometer  quaisquer  das infrações
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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8.1.7.  ensejar  o  retardamento  da  execução ou  da  entrega do  objeto  da  licitação sem
motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre
os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2.  O  fornecedor  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil  e criminal,  às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital de Dispensa Eletrônica, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 8.1.2  a  8.1.7  deste Edital  de Dispensa Eletrônica,  quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 8.1.8  a  8.1.12,  bem como nos demais  casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

8.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Dispensa Eletrônica não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral  do dano causado à Administração
Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à
autoridade competente,  com despacho fundamentado,  para  ciência  e  decisão sobre  a
eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de
Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9.  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

8.10.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/vencedor do
processo,  observando-se  o  procedimento  previsto  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11.  As  sanções  por  atos  praticados  no  decorrer  da  contratação estão  previstas  nos
anexos a este edital.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1.  O  procedimento  será  divulgado  no  site  da  Câmara  Municipal  de  Hortolândia;  no
compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

9.2.  No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
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9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver,  privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1.  No  caso  do  subitem anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora  deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4.  Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos
fornecedores,  cujo  prazo  não  conste  deste  Aviso  de  Dispensa  Eletrônica,  deverá  ser
atendido  o  prazo  indicado  pelo  agente  competente  da  Administração  na  respectiva
notificação.

9.5.  Caberá  ao  fornecedor  acompanhar  as  operações,  ficando  responsável  pelo  ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

9.6.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas  que  não  alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade
jurídica,  mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9.  As  normas  disciplinadoras  deste  Edital  de  Dispensa  Eletrônica  serão  sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração,  o  princípio  da isonomia,  a  finalidade e  a
segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
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9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Dispensa Eletrônica e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital de
Dispensa Eletrônica.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13.  Integram  este  Aviso  de  Dispensa  Eletrônica,  para  todos  os  fins  e  efeitos,  os
seguintes anexos:

Anexo I Termo de Referência

Anexo II Documentação exigida para Habilitação

Anexo III Modelo de Proposta

Anexo IV Minuta de Contrato

Hortolândia, 11 de abril de 2024

Maria Helena Pedroso Souto
Agente de Contratação
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Processo de Compra n° 011/2024

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021)

1.  1.  OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de seguros para os
veículos  da  frota  da  Câmara  Municipal  de  Hortolândia,  pelo  período  de  1  (um)  ano,
conforme especificação do objeto e coberturas abaixo descritas.

ITEM DESCRIÇÃO CATSER QUANT UNID VALOR TOTAL

01

Prestação  de  serviço  de
Seguro  Auto,  com  assistência
24  horas  por  dia,  Ramo:
Empresa;  Atividade:  Órgão
Publico. 

22764 1 1 R$ 36.641,12

1.2. O  serviço  objeto  desta  contratação  é  caracterizado  como  comum,  pois
apresenta  padrões  de  desempenho  e  qualidade  objetivamente  definidos  por  meio  de
especificações usuais de mercado.

1.3. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses,  contados  da
assinatura da apólice, podendo ser prorrogado na forma da Lei n° 14.133/2021.

1.4. Será adotado o sistema de Dispensa Eletrônica, sob a modalidade dispensa de
licitação, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e modo de
Disputa ABERTO, com base no inciso II  do art.  75 da Lei  14.133/2021,  alterado pelo
Decreto nº 10.922, de 30 de dezembro de 2021 c/c a Instrução Normativa SEGES/ME nº
67,  de 8  de julho de 2021,  visto  que o custo  estimado total  da  contratação é  de  R$
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36.641,12 (trinta e seis mil, seiscentos e quarenta e um reais e doze centavos), conforme
custos apostos na tabela acima, e em anexo aos autos.

1.4.1. Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros,
observado o Art. 23ª da Lei 14.133/2021 e Art. 5º da Instrução Normativa nº 65/2021 –
SEGES/ME.

1.5. A execução do objeto terá início imediato após assinatura da apólice.

1.6.  Vale  salientar  que  quaisquer  divergências  entre  a  descrição  dos  serviços
contida  no  CATSER,  e  a  descrição  contida  neste  Termo  de  Referência,  prevalecerá
sempre o descrito no Termo de Referência. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º,
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021)

2.1. Ante  a  necessidade  premente  de  assegurar  a  proteção  dos  veículos
pertencentes à frota da Câmara Municipal de Hortolândia contra sinistros; 

2.2. Considerando que a vigência atual do seguro da frota de veículos oficiais desta
Casa expira em 14 de abril de 2024, tornando indispensável a renovação imediata para
garantir a continuidade da cobertura;

2.3. Considerando proporcionar uma maior segurança aos servidores e usuários,
uma vez que este veículo circula constantemente em rodovias e vias de tráfego intenso,
estando,  desta  forma,  sujeito  à  ocorrência  de  sinistros,  que  podem  também  originar
indenizações  por  danos  pessoais  e  materiais  aos  servidores  que  prestam  serviço  à
instituição e a terceiros;

2.4. Considerando que os veículos estão suscetíveis a acidentes que podem causar
danos  ao  patrimônio  do  Município  e  a  terceiros  sendo  que,  a  contratação  do  seguro
proporciona maior segurança no caso de envolvimento em sinistros, possibilitando maior
facilidade  na  recuperação  dos  veículos  e  no  ressarcimento  de  possíveis  danos  que
possam ocorrer.

2.5. Diante do exposto, visando manter os veículos pertencentes à frota desta Casa,
segurados  contra  sinistros,  com  a  devida  proteção  patrimonial,  faz-se  necessária  a
contratação  de  empresa  para  fornecimento  de  seguros  para  os  veículos conforme
descrição abaixo.

Rua Joseph Paul Julien Burlandy,  nº 250,  (Antiga Rua 02) Parque Gabriel –  Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
Fone/Fax: (19) 3897-9900   www.cmh.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA
DO  OBJETO  (art.  6º,  inciso  XXIII,  alínea  ‘c’,  e  art.  40,  §1º,  inciso  I,  da  Lei  nº
14.133/2021)

3.1.  A  Fundamentação  da  Contratação  e  seus  quantitativos  encontram-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

3.2.  A  solução  escolhida  designa  a  contratação de  empresa  especializada  no
fornecimento de Seguro Auto  para os veículos  da frota  desta  Casa. Sabe-se que mesmo
possuindo um estacionamento próprio, os veículos não estão totalmente protegidos, visto
que estes podem ser roubados, ou até sofrerem danos relacionados a desastres naturais.

3.3.  No trânsito e em  rodovias e vias de tráfego intenso,  as ameaças às quais o
veículo é exposto são ainda maiores: pane, incêndios, enchentes, roubo, furto,  batidas
leves e até  acidentes mais  graves.  Essas contingências são realidades principalmente
para quem utiliza os carros como ferramenta de trabalho durante várias horas seguidas.

3.4. A solução escolhida (Seguro Alto), pode oferecer uma maior tranquilidade para
esta Casa, pois esta oferece suporte e segurança caso ocorra qualquer tipo de dano seja
para o bem público ou para o motorista e terceiros.

3.5. Diante do exposto, salienta-se a importância e necessidade da contratação de
uma empresa especializada que forneça Seguro Auto e atendimento 24 (vinte e quatro)
horas para a frota da Câmara Municipal de Hortolândia.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO SERVIÇO

4.1. DAS COBERTURAS:

Item Qtd. Und. Coberturas Limite  de Indenização

01 01 Serviço
Casco - Compreensiva 100% FIPE

Acidentes pessoais por passageiros R$ 30.000,00

Danos materiais a terceiros R$ 300.000,00

Danos corporais a terceiros R$ 300.000,00

Danos morais R$ 25.000,00

Danos  aos  vidros,  retrovisores,
Lanterna / lanterna led, faróis xenon /
led, parabrisas, vidros laterais/traseiros

R$ 25.000,00
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Assistência  24h  completa  –  rede
referenciada

-  Serviço  de  guincho,  km
ilimitado

- Chaveiro

-  Transporte  dos
passageiros do veículo

- Falta de combustível

- Socorro mecânico

- Troca de pneus

4.2. RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA DA INSTITUIÇÃO:

ITEM MODELO
ANO FAB./
ANO MOD.

PLACA COR
Nº
RENAVAN

CHASSI

1

RENAULT  LOGAN
DYNAMIQUE  EasyR  1.6
8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015 FAK 3050 PRETO 1051182155 93Y4SRD64FJ871397

2

RENAULT  LOGAN
DYNAMIQUE  EasyR  1.6
8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015 FAQ0G89 PRETO 1051181060 93Y4SRD64FJ872278

3

RENAULT  LOGAN
DYNAMIQUE  EasyR  1.6
8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015 FAT9G49 PRETO 1051181639 93Y4SRD64FJ872679

4

RENAULT  LOGAN
DYNAMIQUE  EasyR  1.6
8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015 FCM5G69 PRETO 1051200315 93Y4SRD64FJ873164

5 RENAULT  LOGAN
DYNAMIQUE  EasyR  1.6
8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015  FIG2F41 PRETO 1053539280 93Y4SRD64FJ843144

6 RENAULT  LOGAN
DYNAMIQUE  EasyR  1.6
8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015 FGW4E49 PRETO 1053854452 93YSRD64GJ930281

7 TOYATA  COROLLA
SEDAN (N. serie) Xei 2.0
16V  (AUT.)(FLEX)  A/G
4P

2013/2014 FGX 6502 PRETO 589528440 9BRBD48EXE2631248

8 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /
HIGHLINE  1.6MI  8V(G6)
FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F34 PRATA 595705405 9BWDB45U5ET151734

9 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /
HIGHLINE  1.6MI  8V(G6)
FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F37 PRATA 597162670 9BWDB45U9ET151638

10 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /

2013/2014 FGX6F38 PRATA 597150397 9BWDB45U2ET151254
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HIGHLINE  1.6MI  8V(G6)
FLEX A/G 4P

11 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /
HIGHLINE  1.6MI  8V(G6)
FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F41 PRATA 597147787 9BWDB45U8ET151629

12 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /
HIGHLINE  1.6MI  8V(G6)
FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F42 PRATA 597158169 9BWDB45U0ET151656

13 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /
HIGHLINE  1.6MI  8V(G6)
FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F43 PRATA 597152110 9BWDB45UXET151423

14 VOLKSWAGEN  VOYAGE
1.6 MB5 FLEX 4P 2018/2019 FJC 3611 BRANCO 01173370061 9BWB45U8KT056242

15 VOLKSWAGEN  VOYAGE
1.6 MB5 FLEX 4P 2018/2019 FXL1156 BRANCO 01173366552 9BWDB45U5KT056232

16 VOLKSWAGEN  VOYAGE
1.6 MB5 FLEX 4P 2018/2019 FUQ 5789 BRANCO 01173367982 9BWDB45U8KT055303

17 VOLKSWAGEN  VOYAGE
1.6 MB5 FLEX 4P 2018/2019 FXM 6972 BRANCO 01173367516 9BWDB45U6KT056224

18 VOLKSWAGEN  VOYAGE
1.6 MB5 FLEX 4P 2018/2019 GIJ 7594 BRANCO 01173415898 9BWDB45U5KT052861

19 VOLKSWAGEN  VOYAGE
1.6 MB5 FLEX 4P 2018/2019 DKH 0255 BRANCO 0177652592 9BWDB45UXT084544

20 KIA  CERATO  FF  EX  2.0
AT 2021/2022 FXV0F97 PRETO 01289371480 3KPF341EBNE385057

21 TOYOTA YARIS SD XL AT
LIVE 2021/2022 FDX9E04 BRANCO 01289982632 9BRBC9F32N8169153

22 TOYOTA YARIS SD XL AT 2022/2023 FKM7D03 BRANCO 01290435534 9BRACAA34P8169839
23 TOYOTA YARIS SD XL AT 2022/2023 FKP8D45 BRANCO 01290435283 9BRACAA32P8170603

4.3. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/PRODUTO:

4.3.1. A presente contratação tem como objeto a prestação de serviços por
pessoa  jurídica,  para  segurar  a  frota  de  veículos  oficiais  da  Câmara  Municipal  de
Hortolândia/SP, com cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros de roubo ou
furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, assistência 24 horas e prestação
de serviços de socorro ou salvamento em situação decorrente de um dos riscos cobertos. 

ITENS: 

4.3.1.1. Cobertura tipo 1 – Total e/ou compreensiva

4.3.1.1.1. Colisão;

4.3.1.1.2. Incêndio;

4.3.1.1.3. Roubo;

4.3.1.1.4. Furto;

4.3.1.1.5. Assistência 24 (vinte e quatro) horas;
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4.3.1.1.6.  Danos  materiais  e  corporais  contra  terceiros
(conforme projeto anexo a este Termo de Referência);

4.3.1.1.7. Danos causados por desastres naturais.

4.3.2. Assistência  Pessoal  por  Passageiro  –  APP  (morte,  invalidez  e
despesas médicas e hospitalares), (conforme projeto anexo a este Termo de Referência);

4.3.3. Dano moral (conforme projeto anexo a este Termo de Referência); 

4.3.4. Vidros,  Faróis,  Lanternas  e  Espelhos  Retrovisores  –  sendo  vidros
completos para veículos de passeio e somente vidros para veículos de carga. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)

5.1. Almeja-se com a presente contratação atingir elevada economicidade, eficácia,
eficiência,  melhor  aproveitamento  dos  recursos  materiais  e  garantir  a  prática  da
sustentabilidade ambiental.

5.2. Espera-se que o objeto em estudo proporcione segurança e cobertura no trato
em caso de envolvimento em sinistros, assim como facilitar a recuperação dos veículos e o
ressarcimento de possíveis danos. 

5.3. E  por  fim,  espera-se  uma  comunicação  eficiente  entre  a  contratante  e  os
responsáveis desta Casa contribuindo para a resolução das ocorrências no menor tempo
possível, tendo em vista a segurança dos servidores e a intensa utilização da frota nas
atividades desta Casa.

6. DO TIPO DE APÓLICE SEGURADA

6.1. Apólice  coletiva  e/ou  frota  de  veículos,  permitindo-se  a  identificação  e
discriminação individual de cada bem segurado, assim como item próprio para cada um
dos mesmos, valor de franquia, bônus, etc.

7. DA DISPOSIÇÃO DOS VEÍCULOS
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7.1. Conforme dispuser o órgão, a contratação do seguro incidirá sobre veículos de
fabricação nacional  e/ou estrangeira,  aplicando-se como Prêmio Referencial  –  PR que
servirá de base para cálculo do prêmio a pagar, bem como valor de franquia, o previsto em
tabela da Superintendência de Seguros Privados do Brasil – SUSEP. 

8. DA EXPECTATIVA DO CONTRATO

8.1. Limite de indenização correspondente ao valor estipulado em apólice para o
veículo segurado;

8.2. Endosso de inclusão ou de ampliação de valor segurado para cada veículo;

8.3.  Cobertura  de  serviços  em  tempo  integral,  assistindo  e  socorrendo  aos
passageiros e aos veículos em caso de acidentes, pane mecânica e/ou elétrica, incêndio e
roubo ou furto do veículo segurado, onde possam constar:

 Assistência 24 horas;

 Reboque;

 Transporte alternativo;

 Serviço de Táxi;

 Socorro em caso de pane seca;

 Acompanhamento médico-hospitalar;

 Hospedagem em hotel;

 Remoção para hospital.

8.4. Cobertura de vidros laterais e traseiros, faróis Xenon e LED, lanternas LED,
lanternas e espelhos retrovisores, para-brisas, retrovisores, protegidos em todo o território
nacional, quer seja em substituição ou reparos.

8.5. Eventuais  arranhões,  batidas  de  pedra  ou  pequenos  danos,  devem  ser
imediatamente  comunicados,  para  a  mais  breve  realização  dos  serviços,  evitando-se
oxidação nas peças.

8.6.  No caso de vidros, peças plásticas, tecidos internos, couro e/ou estofamento,
pneus, garantia independente e especial, quando o caso assim necessitar.

Observação: em caso de serviços de pintura, responsabilizar-se pelos danos causados
em superfícies  não  suscetíveis  ao  produto  utilizado  (peças  plásticas,  borrachas,  etc.),
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aplicando-se para os demais produtos de conservação ou película protetora que garanta
sua elasticidade e defenda contra intempéries.

9. DAS GARANTIAS A SEREM CONTRATADAS

9.1. Franquia

9.1.1. Casco do veículo – normal e reduzida;

Observação: Os  serviços  acima  serão  aplicados  de  acordo  com  a  necessidade  do
Município,  podendo vir  a  serem incluídos  outros  itens  não previstos  e  que se  tornem
necessários à utilidade e manutenção do veículo.

9.2. Bônus:

1 (um) na primeira renovação sem sinistro;

2 (dois) na segunda renovação sem sinistro;

3 (três) na terceira renovação sem sinistro;

4 (quatro) na quarta renovação sem sinistro;

5 (cinco) na quinta renovação sem sinistro e assim sucessivamente até o 10 (dez)
na décima renovação sem sinistro.

Observação: Havendo  sinistro  em veículo,  na  renovação  do  seguro,  o  percentual  de
bônus aplicável, será aquele aplicado no ano anterior ao da reclamação. 

10. DAS COBERTURAS

10.1. As coberturas destinam-se a garantir  ao Contratante Segurado até o limite
máximo de indenização ou o reembolso das indenizações que for obrigado a pagar, por
danos involuntários pessoais e/ou materiais, casados em seu próprio veículo, a terceiros
transportados, terceiros não transportados, bem como demais situações causadas pelo
veículo segurado, decorrentes de risco aberto. 

11. COBERTURA COMPREENSIVA

Colisão,  incêndio  e  roubo  –  danos  causados  no  próprio  veículo:  Casco  e  demais
superfícies;

11.1. Responsabilidade Civil Facultativa – RCF-V:
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11.1.1. Danos Pessoais por passageiro – R$ 30.000,00

11.1.2. Danos Materiais a terceiros – R$ 300.000,00

11.1.3. Danos Corporais a terceiros – R$ 300.000,00

11.1.4. Dano Moral – R$ 25.000,00

11.1.5. Danos os vidros, retrovisores, lanternas e faróis – rede referenciada –
R$ 25.000,00

11.2. Acidentes Pessoais Passageiros – R$ 30.000,00

a) Morte; 

b) Invalidez Permanente e Parcial; 

c) DMH – Despesas Médicas e Hospitalares. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Fornecer  os  veículos  em perfeitas  condições físicas  para  a  execução dos
serviços rotineiros e eventuais da Câmara Municipal de Hortolândia, conforme critérios de
uso da administração.

12.2.  Comunicar qualquer discordância ou mudanças, no veículo, antes, durante e
após a prestação do serviço, que apresentem ressalvas para condições de utilização.

12.3. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços prestados por concessionária
e fabricantes, nos termos da legislação vigente, quando do objeto da cobertura.

12.4. Exercer  controle  sobre  a  assiduidade  e  a  pontualidade  dos  serviços  de
conserto ou reparos.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1. Comunicar imediatamente qualquer ocorrência danosa ao veículo ou avarias
ocorridas pela execução dos serviços.

13.2. Responsabilizar-se por qualquer outro evento que possa ocorrer.

13.3. Responsabilizar-se por todos os atos de direção dos seus profissionais.
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13.4. Fornecer  à  Contratada  todas  as  informações  necessárias  em relação  aos
veículos.

14. DO PRAZO DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA DA APÓLICE

14.1. O prazo do contrato de seguros será de 12 (doze) meses;

Observação: A vigência da Apólice iniciará a partir de zero hora da assinatura do contrato.

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As  despesas  decorrentes  deste  termo  serão  atendidas  pela  seguinte  dotação
orçamentária: Ficha  7  –  (01.01.01.031.0101.2.001.339039.01.1100000  )  –  Outros
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

16. PAGAMENTO

16.1.  O pagamento será feito em uma única parcela, através de ordem bancária,
para crédito em banco;

16.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

16.2.  Quando do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável;

16.2.1.  Independente do porcentual de tributo inserido na planilha, quando
houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  porcentuais
estabelecidos na legislação vigente.

17.  FORMA E  CRITÉRIOS DE  SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art.  6º,  inciso  XXIII,
alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

17.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
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17.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.

17.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

17.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

17.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de contratação.

17.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

17.7. É  dever  do  fornecedor  manter  atualizada  a  respectiva  documentação
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.

17.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

17.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto  para  atestados  de  capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

17.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

17.11. Para  fins  de  contratação,  deverá  o  fornecedor  comprovar  os  seguintes
requisitos de habilitação abaixo.

18. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

18.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA.
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18.1.1.  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

18.1.2.  Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual -
MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio  https://www.gov.br/empresas-
enegocios/pt-br/empreendedor;

18.1.3.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou
sociedade identificada como empresa individual  de responsabilidade limitada -  EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório  de seus administradores;  Sociedade empresária  estrangeira:  portaria  de
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada
na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

18.1.4.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

18.1.5.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária:
inscrição  do  ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou
empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz.

18.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

18.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

18.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
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18.2.1.Certidão  Negativa  de  Falência  ou  Concordata  expedida  pelo
distribuidor  da  sede  do  licitante,  com data  não  superior  a  180  (cento  e  oitenta)  dias,
contados da data de apresentação da Proposta;

18.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

18.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751,
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

18.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);  Prova de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,  nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

18.2.5. PROVA DE INEXISTÊNCIA de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho mediante apresentação de certidão negativa.

18.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

18.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

18.2.7.1 Tratando-se de empresa sediada em São Paulo – apresentar
e-CND  (Certidão  Negativa  de  Débitos  Tributários  Não  Inscritos  e  e-CRDA  Certidão
Negativa de Débitos Inscritos na Dívida Ativa.

18.2.8.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos
Estadual/Distrital  ou  Municipal/Distrital  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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18.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

18.2.10. Obedecer à Instrução Normativa RFB Nº 2145/2023, as Pessoas
Jurídicas que não se sujeitam à retenção apresentem o(s) modelo(s) de Declarações
da Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012.

Hortolândia, 05 de Abril de 2023

André Motta Ferreira

Núcleo de Contratações

Luziane Mantovani Rodrigues

Diretora Administrativo
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ANEXO II 

 DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1 Habilitação jurídica: 

1.1  No  caso  de  empresário  individual,  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

1.5  No caso de sociedade simples:  inscrição do ato  constitutivo  no Registro  Civil  das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

1.6  Decreto  de  autorização,  em se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em

funcionamento no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.
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2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional  de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil  (RFB) e

pela  Procuradoria  Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos

tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive

aqueles  relativos  à  Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de

02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da  Procuradora-Geral  da

Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de

1º de maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,

relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e

compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7  caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  estaduais  ou  municipais

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação

de Declaração da Fazenda do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA
Dispensa Eletrônica nº 01/2024 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
Razão Social: • CNPJ:
Inscrição Estadual/Municipal: 
Endereço Completo: 
Telefone: 
E-mail: 

2. OBJETO

Contratação de  empresa  para  fornecimento  de  seguros  para  os  veículos  da  frota  da  Câmara
Municipal  de  Hortolândia,  pelo  período  de  1  (um)  ano,  conforme  condições  e  exigências
estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos

Prestação de serviço de Seguro Auto, com assistência 24 horas por dia.
RELAÇÃO DOS VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA DA CONTRATANTE:

ITE
M

MODELO
ANO FAB./
ANO MOD.

PLACA Valor Mensal Valor Anual do Seguro

1
RENAULT  LOGAN  DYNAMIQUE
EasyR  1.6  8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015 FAK 3050 R$ R$

2
RENAULT  LOGAN  DYNAMIQUE
EasyR  1.6  8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015 FAQ0G89 R$ R$

3
RENAULT  LOGAN  DYNAMIQUE
EasyR  1.6  8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015 FAT9G49 R$ R$

4
RENAULT  LOGAN  DYNAMIQUE
EasyR  1.6  8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015 FCM5G69 R$ R$

5 RENAULT  LOGAN  DYNAMIQUE
EasyR  1.6  8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G
4P

2015/2015  FIG2F41 R$ R$

6 RENAULT  LOGAN  DYNAMIQUE
EasyR  1.6  8V(HI-FLEX)  AUT.  A/G

2015/2015 FGW4E49 R$ R$
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4P
7 TOYATA  COROLLA  SEDAN  (N.

serie)  Xei  2.0  16V  (AUT.)(FLEX)
A/G 4P

2013/2014 FGX 6502 R$ R$

8 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /  HIGHLINE  1.6MI
8V(G6) FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F34 R$ R$

9 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /  HIGHLINE  1.6MI
8V(G6) FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F37 R$ R$

10 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /  HIGHLINE  1.6MI
8V(G6) FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F38 R$ R$

11 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /  HIGHLINE  1.6MI
8V(G6) FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F41 R$ R$

12 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /  HIGHLINE  1.6MI
8V(G6) FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F42 R$ R$

13 VOLKSWAGEN  VOYAGE
COMFORTLINE  /  HIGHLINE  1.6MI
8V(G6) FLEX A/G 4P

2013/2014 FGX6F43 R$ R$

14 VOLKSWAGEN  VOYAGE  1.6  MB5
FLEX 4P 2018/2019 FJC 3611 R$ R$

15 VOLKSWAGEN  VOYAGE  1.6  MB5
FLEX 4P 2018/2019 FXL1156 R$ R$

16 VOLKSWAGEN  VOYAGE  1.6  MB5
FLEX 4P 2018/2019 FUQ 5789 R$ R$

17 VOLKSWAGEN  VOYAGE  1.6  MB5
FLEX 4P 2018/2019 FXM 6972 R$ R$

18 VOLKSWAGEN  VOYAGE  1.6  MB5
FLEX 4P 2018/2019 GIJ 7594 R$ R$

19 VOLKSWAGEN  VOYAGE  1.6  MB5
FLEX 4P 2018/2019 DKH 0255 R$ R$

20 KIA CERATO FF EX 2.0 AT
2021/2022 FXV0F97 R$ R$

21 TOYOTA YARIS SD XL AT LIVE
2021/2022 FDX9E04 R$ R$

22 TOYOTA YARIS SD XL AT
2022/2023 FKM7D03 R$ R$

23 TOYOTA YARIS SD XL AT
2022/2023 FKP8D45 R$ R$

VALOR GLOBAL ANUAL
R$

A presente proposta está em conformidade com o Termo de Referência – Anexo I do Aviso de
Contratação Direta nº 01/2024.

4. COMPROMISSOS
a) Proposta com validade de 60 dias; 
b) Declaramos que nos valores propostos estão incluídos todos os custos com transporte, frete,
taxas, impostos ou quaisquer outros valores que incidam direta ou indiretamente no fornecimento.

5. INFORMAÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
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Representante Legal: 
CPF: 
RG: Órgão Emissor: 
Endereço Residencial Completo: 

6. DADOS PARA PAGAMENTO
Banco: 
Agência: 
Conta Co 

ANEXO IV

                     MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

A  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  HORTOLÂNDIA,  órgão  de  direito  público  interno,
cadastrada no CGC/MF sob o nº 68.008.895/0001-44, com endereço à Rua Joseph Paul Julien
Burlandy, nº 250, Parque Gabriel, Hortolândia, Estado de São Paulo, neste ato representado por
seu Presidente, Vereador XXXXX, brasileiro, RG:
                             , CPF:                             ,  doravante denominado “CONTRATANTE” e de outro
lado, a Empresa   com sede à Rua       , inscrita  no  CNPJ  sob  nº                            ,
neste  Ato  representada  pelo Sr.        , (qualificação) , empresário, portador do RG. nº          e
do CPF. Nº                                                   , residente e domiciliado à                                       ,
Estado (  ), CEP ,  doravante  denominada  “CONTRATADA”,  conforme  atos  constitutivos  da
empresa OU procuração apresentada nos autos,  vencedora  do  certame  licitatório  Pregão
Eletrônico ______/2024, oriundo do Processo Administrativo CMH nº 11/2024 e em observância
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Consideram-se partes integrantes do presente instrumento como se nele estivessem transcritos, os
seguintes documentos: 

a) Aviso de Contratação Direta nº ____/2024 e seus Anexos; 

b) Proposta  apresentada pela CONTRATADA; 

c) Ata da sessão do Pregão Eletrônico nº ___/2024. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de seguros para os veículos da frota da Câmara
Municipal de Hortolândia, pelo período de 1 (um) ano, assistência de 24 horas por dia, conforme
condições e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação ocorrerá conforme descrição constante no Termo de Referência, anexo I do
Aviso de Contratação Direta nº 01/2024.
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1.2.1.  A presente contratação tem como objeto a prestação de serviços para segurar a frota de
veículos oficiais da Câmara Municipal de Hortolândia/SP, com cobertura contra danos materiais
resultantes  de  sinistros  de  roubo  ou  furto,  colisão,  incêndio,  danos  causados  pela  natureza,
assistência 24 horas e prestação de serviços de socorro ou salvamento em situação decorrente de
um dos riscos cobertos e demais exigências constantes no Termo de Referência, anexo I do Aviso
de Contratação Direta nº 01/2024.

1.3. A relação de veículos pertencentes à frota da Instituição está descrita no item 4.2 do Termo de
Referência, anexo I do Aviso de Contratação Direta nº 01/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO CONTRATO e PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

2.1. - VALOR DO CONTRATO

2.1.1.O valor  mensal da contratação do objeto é de R$ ………...(…………), perfazendo total anual
de R$ ………...(…………);

2.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
penitenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.2.  - FORMA DE PAGAMENTO

2.2.1. O pagamento será realizado em única parcela, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

2.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

2.2.3. Poderão  ser  descontados  dos  pagamentos  os  valores  atinentes  a  penalidades
eventualmente aplicadas.

2.2.4. Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento.

2.2.5. A Contratada deverá encaminhar à fiscalização da Câmara Municipal de Hortolândia, quando
for o caso, no prazo de 05 dias, após o fechamento mensal, notas fiscais/faturas, separadamente
no e-mail contratos @hortolandia.sp.leg.br, para fins de pagamento.

2.2.6.  Quando for  constatada qualquer  irregularidade na nota  fiscal/fatura,  será  imediatamente
solicitada à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização,
que deverá ser encaminhada para a Comissão de Fiscalização no prazo de 2 (dois) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRAZO DE EXECUÇÃO:
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3.1 - O prazo de vigência da Apólice iniciará a partir da zero hora da assinatura do contrato e terá
vigência  por  12 (doze)  meses,  com eficácia  legal  após a  sua publicação,  iniciando-se após a
emissão da Ordem de Serviço.

3.2. As prorrogações do prazo de execução serão formalizadas mediante celebração dos termos
de aditamento a este contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 14.133/21

3.3.  A  não  prorrogação  contratual  por  conveniência  do  CONTRATANTE  não  gerará  à
CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas decorrentes desta contratação onerará os recursos orçamentários e financeiros
reservados  na  dotação   de  n°7   -  (01.01.01.031.0101.2.001.339039.01.1100000  0)  –  Outros
Serviços de Terceiros PJ.

CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA DO CONTRATO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.1.1.  manter  atualizado  numero  de  contato  para  atendimento  e  assistência  24  horas,
conforme item 8.3 do Termo de Referência. 

6.1.2.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal  do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

6.1.5.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos decorrentes  da execução do objeto,  bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

6.1.6.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos
documentos relativos à execução do contrato.

6.1.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer serviço que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.
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6.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta.

6.1.10.  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).

6.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato.

6.1.12. Prestar os serviços contratados em estrita conformidade com as especificações deste
instrumento com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética;

6.1.13.  Aceitar  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários na execução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021.

6.1.14.  Responsabilizar-se  por  todas  as  taxas  e  despesas  intrínsecas  da  prestação  do
serviço,  sejam  de  ordem  administrativa  ou  de  ordem  trabalhista  com  pessoal  de  sua
contratação necessária à execução do objeto contratual, inclusive os encargos relativos à
legislação trabalhista e as despesas com locomoção, hospedagem e alimentação.

6.1.15.  Utilizar  de forma privativa e confidencial,  os documentos fornecidos pela Câmara
Municipal de Hortolândia para a execução do Contrato.

6.1.16. Atender prontamente as requisições da CONTRATANTE para prestação dos serviços
de assessoria e consultoria, descritas no Termo de Referência.

6.1.17. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato.

6.1.18.  Prestar  esclarecimentos  desejados,  bem  como,  comunicar  a  CONTRATANTE,
através  de  representante  quaisquer  fatos  ou  anormalidades  que  porventura  possam
prejudicar o bom andamento ou execução do objeto.

6.1.19. Observar os princípios de ordem ética e moral disciplinados, da categoria profissional
competente.

6.1.20.  declara-se  ciente  de  que  na  violação  das  obrigações  assumidas  nos  termos  do
presente  contrato,  responsabilizar-se-á  civil  e  criminalmente  por  seus atos  e  omissões e
pelas  perdas e  danos a  que lhe  der  causa sem prejuízo  das multas  e  demais  sanções
estabelecidas neste instrumento;

6.1.21.  não  veicular  nenhuma  publicidade  acerca  do  contrato,  salvo  se  houver  prévia
autorização da Administração Municipal.
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6.1.22. Aceitar a fiscalização da CONTRATANTE, que poderá ser realizada por intermédio de seus
contratados.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

7.1.5.  Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  do  valor  correspondente  ao  fornecimento  do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente
impertinentes,  meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar imediatamente o Contratado na hipótese de qualquer ocorrência danosa
ao veículo ou avarias ocorridas pela execução dos serviços.

7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração da frota de veículos da
Contratante.

7.2.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado com terceiros,  ainda que vinculados à  execução do contrato,  bem como por
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

8.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pela  CONTRATANTE,  segundo  as  disposições
contidas  na  Lei  nº  14.133,  de  2021  e  demais  normas  municipais,  estaduais  e  federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir  da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do .art. 6º da LGPD

9.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóte- ses permitidas
em Lei.

9.4  -  A  Administração  deverá  ser  informada no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis  sobre  todos os
contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 -  Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do  art. 16 da LGPD,  incluindo aquelas em que houver
necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas es- sas obrigações.

9.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, re- quisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 - O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8 - Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formula – dos.

9.9  -  O Contratado deverá  prestar,  no prazo fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  justi -
ficadamente,  quaisquer  informações  acerca  dos  dados  pessoais  para  cumprimento  da  LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambien- te virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados ( LGPD, art. 37), com cada acesso,
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabi- lização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

9.11 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
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9.12 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO

10.1. A execução dos serviços será acompanhada, fiscalizada e atestada por servidor designado
para a fiscalização do contrato.

10.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal designado deverão
ser solicitadas à Divisão de Suporte Administrativo, em tempo hábil, para a adoção de medidas
necessárias e/ou convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1 – O Contratado não poderá delegar ou transferir a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei     nº     14.133,     de     2021  , o contratado que:
12.1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2 -  der  causa à inexecução parcial  do contrato  que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3 - der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4  -  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da
contratação sem motivo justificado;

12.1.5 -  apresentar  documentação falsa ou prestar  declaração falsa durante a
execução do contrato;

12.1.6 - praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.1.7 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.8 - praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

12.2  -  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções:

12.2.1 -  Advertência,  quando o contratado der causa à inexecução parcial  do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.2.2  -  Impedimento  de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nos item 16.1.1.2, 16.1.1.3 e 16.1.1.4 acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas
as condutas descritas nos subitens do item 16.1.1.5 acima deste Contrato, bem
como dos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

12.3 – Multa:
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(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (a) O atraso superior a 30 dias
autoriza  a  Administração  a  promover  a  rescisão  do  contrato  por  descumprimento  ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total  do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7º).

12.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

12.5.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem superiores  ao  valor  do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º).

12.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle. 

12.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam
tipificados  como atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente definidos na referida Lei, conforme artigo 159.
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12.9 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

12.10  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual  será dirigido à autoridade que tiver  proferido a decisão recorrida,  que,  se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.

12.11 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data  da intimação,  e  decidido  no prazo máximo de 20 (vinte)  dias  úteis,
contado do seu recebimento.

12.12 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.13 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12.14 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar,  encobrir  ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos  das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à em- presa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica.

12.15 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal.

12.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS  ALTERAÇÕES

13.1 -  Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela  disciplina dos  arts.  124 e se-
guintes da Lei nº 14.133/2021.
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13.2  -  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3 -  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados  por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14 - O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

14.1  -  O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

14.2  A extinção nesta  hipótese ocorrerá  na próxima data  de aniversário  do contrato,
desde que haja  a  notificação do contratado pelo  contratante  nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

14.3 -  Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com  menos  de  2  (dois)  meses  da  data  de  aniversário,  a  extinção  contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

14.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado,  por algum dos motivos previstos no  artigo 137 da Lei  nº
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.5 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.6 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contra- to.

14.7  -  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

14.8 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

14.8.1  -  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

14.8.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.8.3 - Indenizações e multas.
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14.9  -  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo
indenizatório.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - PUBLICAÇÃO

15.1.  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na Internet, em atenção ao art.     8º,     §2º,     da Lei     n.     12.527,     de   2011, e as demais normas
aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Hortolândia,  SP,  como  para  dirimir  os  litígios  que
decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes,
a seguir, firmam o presente contrato, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na
presença de 2 (duas) testemunhas.

Hortolândia, ______ de _______________ 2024

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS
:

1-

2-
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